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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 13855/000.231/9_0-71

AF 

Sessao de  9 de janeiro de 19 92	 ACORDÃON 2101-82.732

Recumon g:	 64.798 - PIS/DEDUÇÃO	 EX: 19.87.

Recorrente:	 LIRAS - COMÊRCIO DE MdVEIS EL ETRODONESTICOS LTDA.

Recorrido :	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO (SP).

PIS/DEDUÇÃO - A contribuição para o
Programa de Integraçio Social - PIS,
que se constitui por dedução do im-
posto de renda, se prejudica em par-
cela proporcional, quando este tribu
to j declarado em import2ncia menor7
do que a devida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto	 por LIRAS - COMUCIO DE MGVEIS	 ELETRODOMÉS-

TICOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da P r imeira CSmara do	 Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relat g rio e voto que passam a 	 in

tegrar o presente julgado.

-

Salael4s_

J(
Sess3es (DF) em 09 de janeiro de 1992.

MAÁ AM ,SEI	 )- RESIDENTE

\J‘‘AN\l'--
FRANCISCO DE	 'IRANDA	 R LATOR

VISTO EM	 APãS0 C 	 4 FE RREIRA DE CAMP "	 - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: 4 f	 ZENDA NACIONAL

P articiparam, ainda, do presente ju l gamen t o , os seguintes	 Conse-
lheiros; CARLOS ALBERTO GON ÇALVES NUNES, RAU L PIME NTEL„	 CÃNDIDO
RODRIGUES NEUBER e JOSÉ' EDUARDO RANGEL D ALCKMIN. Ausentes por
motivo justificado os Senhores Conselheiros Celso Alves Feitosa e .\\

v.v.	 VI4
DAPAEFP/DF- 9E009 N9 064/90 	 J.H.



	

/• ...\
,NtS'N”

4
0*-.2`1k

Az5U1,1,1,.04.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

	

PROCESSO hl? 13855/000.231/90-71	 2.

RECURSO N9 : 64.798

-
ACORDA° N2 : 101-82.732

RECORRENTE: LIRAS - COMfRCIO DE MÕVEIS ELETRODOMfSTICOS LTDA.

RELAT I5RI O

A Empresa suprw-referenciada, qualificada nos autos,

inconformada com a decisão de 19 grau que lhe indeferiu a petição

impugnativa com a qual se opusera ã exig2ncia da contribuição para

--o Programa de Integração Social -PIS, articula recurso tempestivo,

nos termos da petição de fls. 37140.

Trata-se de cobrança de contribuição devida sob a mo-

dalidade de PIS/DEDUÇÃO, como se verifica do auto de infração de

fls. 215, lavrado quanto ao exercrcio de 1987.

A exig2ncia decorre do que consta do processo original

n9 138551000.230190-16.

-

	

A fiscalização externa apurou, por auditoria 	 conta-

bil-fiscal, que o imposto de renda da pessoa jurídica se prejudi-

cara por omissão de receita operacional e dedução indevida 	 de

despesas.

A trihu ta ção imposta no auto de infração constante do —
processo principal, al g m de mantida em primeira ins-tãncia,	 foi

tamb gm confi,rmada por este Colegiado ao julgar o Recurso nalero'
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DAPAEFP/OF . 5E009 N2 065/90	 J.N.
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Ac g rdão n9 101,82,732

99,787, interposto pela pessoa jurfd¡ca,

g o re1at3rio,

"VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS XIRANDA, Relator

A cobrança da c on tribniÇÃO PTSID£DUÇÃO, de 	 acordo

com a prova dos autos, se revela mera decorrãncia do que a fisca-
lização eterna apurou pela auditoria contãbilfiscal ã que	 a

recorrente foi submetida.

Na forma do artigo 480 do R1R180, as pessoas jurrdi
-

cas deverao deduzir do imposto devido • percentual ar estabeleci
do, para recolkimento ao Fundo de Participação do Programa de In-

tegração Social- PIS,

No caso em que o imposto deYidO seja majorado em con

seqUncia de infraç3es devidamente apuradas em lançamento de off
cio e confirmadas por decises administrativas, as contribuiçSes

serão tamb jm majoradas, eis que são, na forma da lei, calculadas

sobre o imposto devido.

Consta, quanto ao plei;,to matriz desta decorancia,que

a postulante, de Acordo com OS elementos que compiSem o proces

so original, prejudicou o lucro real ao praticar as irregularida-

des descritas no relat g rio supra.

Aquelas irregularidades se confirmaram, quando	 es-

ta Cãmara	 julgou pelo Ac6rdÃo n9 l0.1,82,578, o Recurso numero

99_787, interposto contra decisão de la, instãncia.
Vv1
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Ass-im, frente a intma relação de causa e efeito 	 e

considerando que a solução profexidA no processo matriz	 cons-ti-

tui prejulgado aplic gvel ao processo dele decorrente, voto	 pela
negativa de provimento do re76í;s0,

s.1

FRAN C ISC O DE ASS	 ' YNDA - RR:ATO;(

11",,u,vn
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